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Autoria:  DO EDIL JOSE ANTONIO CALDINI CRESPO 

Assunto:   Dispõe sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdo-mudos 

e  visuais nos cursinhos preparatórios para o pre-vestibular e dá outra 

providencias. 
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pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 

N° 	
moeda. 

Art. 4.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 5." Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 174v seteinbro de 2.013. 

José Cres 
Vereadc 

0,9 

8è 
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STIFICATIVA 

A presente propositura visa instituir melhores condições de 
aprendizado para as pessoas que possuam necessidades especiais, a 
acessibilidade de educação Bilíngue para surdos, e as condições 
necessárias para os deficientes visuais no Município de Sorocaba, 
considerando o grande número de portadores dessa condição no 
Município. 

No âmbito federal, já há alguma legislação sobre a matéria, entre 
elas o Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Conselho Nacional de Educação. 

O projeto leva em consideração a necessidade de se promover 
uma política educacional inclusiva dos surdos-mudos com 
especificidade linguística reconhecida pela Lei n° 10.436/ 2002 e direito 
a ser considerado um sujeito bilíngue, onde a língua primeira é a 
Língua Brasileira de Sinais e a Língua segunda é a Língua Portuguesa 
na modalidade escrita. 

Além disso, o projeto tem o intuito de promover a adoção e a 
instituição da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos cursinhos pré-
vestibular garantindo a possibilidade de todos terem acesso e a 
possibilidade de continuar nos estudos e evoluir rumo ao ensino 
superior de qualidade. 

Ao longo dos anos, a Associação dos Surdos de Sorocaba tem 
realizado várias atividades como encontros, seminários, cursos e outros 
trabalhos visando esclarecer para a sociedade em geral a importância de 
respeitarem a forma de comunicação da Comunidade Surda, sua 
cultura e história de evolução, enquanto minoria linguística, que há 
séculos vem lutando pelo seu espaço de reconhecimento de direitos que 
lhe são inerentes. 

Salienta-se que a oficialização e a regulamentação da LIBRA 
ocorreu em 2002, e desde então, a Comunidade Surda tem lutado pela 
manutenção e difusão dessa língua. 

14 % * 
Este Impresso foi confeccionado 
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Estado de São Paulo 

N° 	
Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual 

esta revestida, solicito o apoio dos nobres pares na aprovação desta 
importante questão. 

f  
Sala das Sessões, em 17 de setzmbro de 2013. 

'1 J/sé r/les o 
V  Vereado 

I* 
% se, 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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RECIBO DE ENVIO DE PROPOSIÇÃO 

Código do Documento: 	 Tipo de Proposição: 
M1761323532/630 	Projeto de Lei 

Autor: 	 Data de Envio: 
José Crespo 	 17/09/2013 

Descrição: 
Atendimento aos alunos deficientes surdos-mudos e visuais nos cursinhos 
preparatórios p/ pré vestib 

Declaro que o conteúdo do texto impresso em anexo é idêntico ao conteúdo 
enviado eletronicamente por meio do sistema SAPL para esta proposição. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 
	

PL 364/2013 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

José Antonio Caldini Crespo. 

Trata-se de PL que dispõe sobre o "Atendimento 

aos alunos deficientes surdos-mudos e visuais nos cursinhos preparatórios para pré-

vestibular", e dá outras providências. 

Fica instituído o atendimento específico aos 

alunos deficientes surdos-mudos, através da "Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e 

aos deficientes visuais através do Método Braille em todos os cursinhos preparatórios para 

o pré-vestibular ministrados no município de Sorocaba (Art. 1°); o atendimento através da 

Linguagem de Libras para os alunos deficientes surdos-mudos deverá ser através de 

tradução simultânea das aulas para profissionais devidamente habilitados, e o atendimento 

aos deficientes visuais deverá ser feito através do "Método Braille". Os alunos 

regularmente matriculados nos cursinhos pré-vestibulares deverão comunicar qual a 

necessidade especial no ato da matricula (Art. 2°); o descumprimento do disposto na Lei 

por parte dos estabelecimentos de ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a R$ 
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1.000,00 por aluno portador de deficiência, nos termos da Lei, por mês de 

descumprimento. A multa de que trata a Lei será atualizada anualmente pela variação do 

IPCA, apurado pelo IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será dotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 

perda do poder aquisitivo da moeda (Art. 3°); cláusula de despesa (Art. 4°); vigência da 

Lei (Art. 5°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Destaca-se que este PL dispõe sobre o 

atendimento aos alunos deficientes surdos-mudos e visuais nos cursos preparatórios para o 

pré-vestibular. 

Salientamos que o Brasil assinou, em 30 de 

março de 2007, em Nova York, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como seu protocolo facultativo. A referida Convenção é um dos grandes 

instrumentos de direitos humanos do sistema ONU e representa considerável avanço na 

luta pela promoção dos direitos das pessoas com deficiência. 

A Convenção citada foi incorporada ao  

ordenamento jurídico brasileiro com equivalência a emenda constitucional,  através 

do decreto legislativo n° 186/2008, em consonância com o dispositivo do § 3°, do art. 5°, 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

Frisamos que a Convenção sobre Direitos das  

Pessoas com Deficiência tem status Constitucional. 
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Dispõe a Convenção Internacional: 

Artigo 9 

Acessibilidade 

I. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver com 

autonomia e participar plenamente de todos os aspectos da vida, 

os Estados Partes deverão tomar as medidas apropriadas para 

assegurar-lhes o acesso, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e 

comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação 

e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos 

ou propiciados ao público, tanto na zona urbana como na rural. 

Estas medidas, que deverão incluir a identificação e a eliminação 

de obstáculos e barreiras à acessibilidade, deverão ser aplicadas, 

entre outros, a: 

Os Estados Partes deverão também tomar medidas apropriadas 

para:  (g.n.) 

a. Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de 

padrões e diretrizes mínimos para a acessibilidade dos serviços e 

instalações abertos ou propiciados ao público; 

b. Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações  

e serviços abertos ou propiciados ao público levem em 
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consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para  

pessoas com deficiência;  (g.n.) 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas 

para assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer 

seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à 

liberdade de buscar, receber e fornecer informações e idéias, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por 

intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, . 

conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as 

quais: 

a. Provisão, para pessoas com deficiência, de informações  

destinadas ao público em geral, em formatos acessíveis e 

tecnologias apropriadas a diferentes tipos de deficiência, em 

tempo oportuno e sem custo adicional;  (g.n.) 

c. Instância junto a entidades privadas que oferecem serviços ao 

público em geral, inclusive por meio da internet, para que 

forneçam informações e serviços em formatos acessíveis, que 

possam ser usados por pessoas com deficiência;  (g.n.) 
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Reafirma-se que o Brasil assinou em 30 de 

março de 2007 em Nova Yorque, a Conversão sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, a qual tem status de Emenda Constitucional, pois foi aprovada em cada Casa 

do Congresso Nacional, nos termos do art. 5 0, § 30, Constituição da República, 

obrigando-se os Estados Partes a assegurar que as entidades privadas  que oferecem 

instalações e serviços abertos ou propiciados ao público levem em consideração todos os 

aspectos relativos a acessibilidade para pessoas com deficiências. 

Face a todo o exposto, constata-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sobre o aspecto jurídico, nada  

a opor.  

Por fim, ressalta-se que existe Lei Municipal (de 

iniciativa parlamentar) que trata sobre matéria correlata a este PL, in verbis: 

LEI N°9078, DE 23 DE MARÇO DE 2010. 

DISPÕE SOBRE ACESSIBILIDADE AOS CYBER CAFÉ, LAN 

HOUSE E SABE TUDO DE NOSSA CIDADE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° Fica garantido o direito ao acesso aos Cyber Café, Lan 

House e Sabe Tudo a todos os portadores deficiências de nossa 

cidade. 

Art. 2° Conforme disposto no art. I° desta Lei, deverão 

disponibilizar: 
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1- 30 % (trinta por cento) de suas máquinas contendo softwere 

especial para os deficientes visuais e auditivos,-  (g.n.) 

Art. 3° Os Cyber Café e Lan House, que descumprirem a presente 

Lei fica estabelecida a multa no valor de R$ 21000,00 (dois mil 

reais). 

Parágrafo único — Em caso de reincidência o valor da multa será 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

É o parecer. 

Sorocaba, 26 de setembro de 2.013. 

-- 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

'ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

, 
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Secntária Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 364/2013, de autoria do Edil José Antonio Caldini Crespo, que 
dispõe sobre o 'Atendimento aos alunos deficientes surdo-mudos é visuais nos 
cursinhos preparatórios para o pré-vestibular', e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Gervino 

Cláudio Gonçalves, que deverá observar o § 1' devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3 0  do mesmo artigo. 

S/C., 4 de outubro de 2013. 

MÁRIO MARTE 
Presiden 

) JÚNIOR 

4r4 
a. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Gervino Cláudio Gonçalves 
PL n° 364/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador José 
Antonio Caldini Crespo, que "Dispõe sobre o 'Atendimento aos alunos deficientes surdo-
mudos e visuais nos cursinhos preparatórios para o pré-vestibular', e dó outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 07/12). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
em consonância com o nosso direito positivo, art. 33, I, "a" da LOMS, in verbis: 

"Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
as e competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte": 
1 - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência;" 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 4 de outubro de 2013. 

MÁRIO MARTE 111%0 JÚNIOR 
Presidente- ela r 

NETO 
./..Z 1-1,./.V// 11/ lf 	 ---  --  - 

..-.------ ____,--- 	 ------- 

tar GERVINO C1-,ÁUDIO GONÇALVES 	 % la 
Membro- Relator 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei 11. 364/2013, de autoria do Edil José Antonio Caldini Crespo, 
que dispõe sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdo-mudos e 
visuais nos cursi lhos preparatórios para o pré-vestibular", e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 15 de outubro de 2013. 

LI 
NEue:4-4_ I le  ADO SILVEIRA 

Presidente 

X/R  IODRIGO MAGANHATO 
Membro 

14  
% 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA, JUVENTUDE e 
PESSOA IDOSA 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 364/2013, do Edil José Antonio Caldini Crespo, dispõe sobre 
o "Atendimento aos alunos deficientes surdo-mudos e visuais nos cursinhos 
preparatórios para o pré-vestibular", e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,16 de outubro de 2013 

ZI OD' 1 O CORREIA 
- 	P sidente 

— 

&t.t01-0 	/01 
R.NANDO ALVES LISBOA  ■  I 

, Membrcfi A  

JOSPOLO DA SILVA 
Membro 

lek 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% n3ciciado 
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N° 	COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 364/2013, do Edil José Antonio Caldini Crespo, dispõe 
sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdo-mudos e visuais nos 
cursinhos preparatórios para o pré-vestibular", e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 15 de outubro de 2013. 

JOSÉft
d.tb DA SILVA 

Presidente 

ANS 

meia 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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Sorocaba, 05 de dezembro de 2013. 

Excelentíssimo Snhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

- Autógrafos nos 325, 326, 327, 328 e 329/2013, aos Projetos de Lei nos 306, 331, 364, 

390 e 402/2013, respectivamente, já aprovados em definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

JOSÉ FRANCISÇkMARTINEZ 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO  
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  

rosa.- 

411- 
ima ia 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

N° 
LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2013 

Dispõe sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdo-
mudos e visuais nos cursinhos preparatórios para o pré-
vestibular", e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 364/2013, DO EDIL JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica instituído o atendimento específico aos alunos deficientes 
surdos-mudos, através da "Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e aos deficientes visuais 
através do método Braille, em todos os cursinhos preparatórios para o pré-vestibular ministrados 
no município de Sorocaba. 

Art. 2° O atendimento através da Linguagem de Libras para os alunos 
deficientes surdos-mudos deverá ser feito através de tradução simultânea das aulas por 
profissionais devidamente habilitados, e o atendimento aos deficientes visuais deverá ser feito 
através do "Método braile". 

Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos cursinhos 
pré-vestibulares deverão comunicar qual a necessidade especial no ato da matrícula. 

Art. 3° O descumprimento do disposto no art. 1° desta Lei por parte dos 
estabelecimentos de ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais) 
por aluno portador de deficiência, nos termos do art. 2', por mês de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na da 

Rosa./ 

Este Impresso foi confeecionado 
com papei 100¼ reciclado 
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JUSTIFICATIVA: 

A presente propositura visa instituir melhores condições de 
aprendizado para as pessoas que possuam necessidades 
especiais, a acessibilidade de educação Bilingue para surdos. 
e as condições necessárias para os deficientes visuais no 
Municipio de Sorocaba, considerando o grande número de 
portadores dessa condição no Município.  

No âmbito federal, já há alguma legislação sobre a matéria, 
entre elas o Decreto Federal rf 5.626, de 22 de Dezembro 
de 2005, da Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Governo brasileiro, 
das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de 
Educação. 

O projeto leva em consideração a necessidade de se promover 
uma política educacional inclusiva dos surdos-mudos com 
especificidade linguistica reconhecida pela Lei n°10.436/2002 
e direito a ser considerado um sujeito bilingue, onde a lingua 
primeira é a Lingua Brasileira de Sinais e a Língua segunda é a 
Lingua Portuguesa na modalidade escrita. 

Além disso, o projeto tem o intuito de promover a adoção e 
a instituição da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos 
cursinhos pré-vestibular garantindo a possibilidade de todos 
terem acesso e a possibilidade de continuar nos estudos e 
evoluir rumo ao ensino superior de qualidade. 

Ao longo dos anos, a Associação dos Surdos de Sorocaba tem 
realizado várias atividades como encontros, seminários, cursos 
e outros trabalhos visando esclarecer para a sociedade em 
geral a importância de respeitarem a forma de comunicação 
da Comunidade Surda, sua cultura e história de evolução, 
enquanto minoria linguistica, que há séculos vem lutando 
pelo seu espaço de reconhecimento de direitos que lhe são 
inerentes. 

Salienta-se que a oficialização e a regulamentação da LIBRA 
ocorreu em 2002, e desde então, a Comunidade Surda tem 
lutado pela manutenção e difusão dessa língua. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual 
esta revestida, solicito o apoio dos nobres pares na aprovação 
desta importante questão. 
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LEI PP 11687 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.   

(Dispõe sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdos- 
mudos e visuais nos cursinhos preparatórios para o pré- 
vestibular', e dá outras providências), 

Projeto de Lei n° 364/2013 — autoria do vereador ANTONIO 
CALDINI CRESPO. 

A Câ mara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Ari. 1° Fica instituido o atendimento especifico aos alunos 
deficientes surdos-mudos, através da "Linguagem Brasileira 
de Sinais" (Libra), e aos deficientes visuais através do método 
Braille, em todos os cursinhos preparatórios para o pré-
vestibular ministrados no Município de Sorocaba. 

Art. 2° O atendimento através da Linguagem de Libras para os 
alunos deficientes surdos-mudos deverá ser feito através de 
tradução simultânea das aulas por profissionais devidamente 
habilitados, e o atendimento aos deficientes visuais deverá ser 
feito através do "Método braile". 

Parágrafo 	único. 	Os 	alunos 	regularmente 	matriculados 
nos cursinhos pré-vestibulares deverão comunicar qual a 
necessidade especial no ato da matricula. 

Art. 3° O descumprimento do disposto no art. 1° desta Lei 
por parte dos estabelecimentos de ensino pré-vestibular 
acarretará multa equivalente a RS 1.000,00 (mil mais) por 
aluno portador de deficiência, nos termos do art. 2°, por mês 
de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do indice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro 
indice criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° 	As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 27 de Dezembro de 2 013, 359° da 
Fundação de Sorocaba. 	. 

ANTONIO CARLOS PANNLINZIO 
Prefeito Municipal 

ANESIO APARECIDO UMA 
Secretário de Negócios Juridicos 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos 
Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe de Seção de Atos Oficiais 

TERMO DECIARATÓRIO 
presente Lei n° 10.687, de 27 de Dezembro de 2013, foi 

afixada no átrio desta Prefeitura Municipal de Sorocaba/Palácio 
dos Tropeiros, nesta data, nos termos do art. 78, §4°, da L.O.M. 

Palácio dos Tropeiros, em 27 de Dezembro de 2 013. 
SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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LEI N° 10.687 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.   

(Dispõe sobre o "Atendimento aos alunos deficientes surdos-
mudos e visuais nos cursinhos preparatórios para o pré-
vestibular", e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 364/2013 — autoria do vereador ANTONIO 
CALDINI CRESPO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o atendimento específico aos alunos deficientes surdos-mudos, através da 
"Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e aos deficientes visuais através do método Braille, em todos os cursinhos 
-,reparatórios para o pré-vestibular ministrados no Município de Sorocaba. 

Art. 2° O atendimento através da Linguagem de Libras para os alunos deficientes surdos-mudos 
deverá ser feito através de tradução simultânea das aulas por profissionais devidamente habilitados, e o atendimento aos 
deficientes visuais deverá ser feito através do "Método braile". 

Parágrafo (mico. Os alunos regularmente matriculados nos cursinhos pré-vestibulares deverão 
comunicar qual , a necessidade especial no ato da matrícula. 

Art. 3° O descumprimento do disposto no art. 1° desta Lei por parte dos estabelecimentos de 
ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais) por aluno portador de deficiência, nos 
termos do art. 2°, por mês de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
çamentárias próprias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 27 de Dezembro de 2 013, 359° da Fundação de Sorocaba. 

i !  
! 

_ 

ANESIO ÂILRECIDO LIMA 
Secretário de Negócios Jurídicos 

, \ 

\ 

N? 



PREFEITURA DE SOROCABA 
4,Ar114 , 



I -------' .4  PREFEITURA DE SOROCABA 
,)4I1P)13 

Lei n° 10.687, de 27/12/2013 - fls.3. 

JUSTIFICATIVA: 

A presente propositura visa instituir melhores condições de aprendizado para as pessoas que 
possuam" necessidades especiais, a acessibilidade de educação Bilíngue para surdos, e as condições necessárias para os 
deficientes visuais no Município de Sorocaba, considerando o grande número de portadores dessa condição no 
Município. 

No âmbito federal, já há alguma legislação sobre a matéria, entre elas o Decreto Federal n° 5.626, 
de 22 de Dezembro de 2005, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo 
Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação. 

O projeto leva em consideração a necessidade de se promover uma política educacional inclusiva 
)s surdos-mudos com especificidade linguística reconhecida pela Lei n° 10.436/2002 e direito a ser considerado um 

sujeito bilíngue, onde a língua primeira é a Língua Brasileira de Sinais e a Língua segunda é a Língua Portuguesa na 
modalidade escrita. 

Além disso, o projeto tem o intuito de promover a adoção e a instituição da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) nos cursinhos pré-vestibular garantindo a possibilidade de todos terem acesso e a possibilidade de 
continuar nos estudos e evoluir rumo ao ensino superior de qualidade. 

Ao longo dos anos, a Associação dos Surdos de Sorocaba tem realizado várias atividades como 
encontros, seminários, cursos e outros trabalhos visando esclarecer -para a sociedade em geral a importância de 
respeitarem a forma de comunicação da Comunidade Surda, sua cultura e história de evolução, enquanto minoria 
linguistica, que há séculos vem lutando pelo seu espaço de reconhecimento de direitos que lhe são inerentes. 

Salienta-se que a oficialização e a regulamentação da LIBRA ocorreu em 2002, e desde então, .a 
Comunidade Surda tem lutado pela manutenção e difusão dessa língua. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o apoio dos 
nobres pares na aprovação desta importante questão. 


